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RELATÓRIO DOS ADMINISTRADORES - 2016
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, acompanhadas das respectivas notas explicativas.

São Paulo, 09 de junho de 2017

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2016 2015 2016 2015
Circulante

Caixa e equivalentes de
caixa (Nota 6) ........................... 103.668 96.848 155.381 155.571

Aplicações financeiras (Nota 7).. 200.802 384.992 268.007 439.336
Contas a receber (Nota 8).......... – – 82.353 74.790
Estoques .................................... – – 16.366 –
Partes relacionadas (Nota 9)...... 46.064 – – –
Outros ativos .............................. 13.945 13.141 26.009 49.813

364.479 494.981 548.116 719.510
Ativos não circulantes mantidos

para negociação......................... – – 29.712 30.084
Não circulante.................................

Realizável a longo prazo ..............
Contas a receber (Nota 8).......... – – 43.115 36.795
Partes relacionadas (Nota 9)...... 113.354 – 21.225 –
Depósitos judiciais (Nota 15)...... – – 14.535 16.426
Outros ativos .............................. 3.913 – 8.966 8.966

117.267 – 87.841 62.187
Investimentos (Nota 10) ............... 446.699 390.197 85.475 31.760
Imobilizado ................................... – – 84 102
Intangível (Nota 11) ...................... 9.267 9.267 2.245.908 2.138.354

573.233 399.464 2.419.308 2.232.403

Total do ativo................................. 937.712 894.445 2.997.136 2.981.997

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2016 2015 2016 2015
Circulante

Empréstimos, financiamentos
e debêntures (Nota 12) ................ – – 67.209 175.617

Fornecedores ................................. 59 180 81.550 154.047
Obrigações sociais e trabalhistas .. 3.030 3.064 33.636 35.345
Credor pela aquisição da

concessão (Nota 13).................... – – 3.572 3.572
Impostos, taxas e contribuições

sociais ......................................... 13.503 7.130 19.500 11.177
Dividendos propostos (Nota 16 (c)) 25.737 20.714 25.737 20.714
Parcelamentos ............................... – – 17.700 1.487
Outros passivos.............................. 566 443 13.099 15.621

42.895 31.531 262.003 417.580
Não circulante.....................................

Empréstimos, financiamentos
e debêntures (Nota 12) ................ – – 1.317.643 1.186.432

Fornecedores ................................. – – 163 22.988
Partes relacionadas (Nota 9) ......... – – 55.121 40.942
Credor pela aquisição da

concessão (Nota 13).................... – – 22.017 22.789
Imposto de renda e contribuição

social diferidos (Nota 14 (a)(i))..... – – 126.270 131.885
Provisões para contingências

(Nota 15) ..................................... – – 36.572 47.991
Provisões para perdas de

investimento (Nota 10) ................. – 1.166 – –
Outros passivos.............................. – – 26.316 4.603

– 1.166 1.584.102 1.457.630
Patrimônio líquido (Nota 16)...............

Capital social.................................. 595.583 595.583 595.583 595.583
Reserva de capital ......................... 260.076 260.076 260.076 260.076
Ajuste de avaliação patrimonial...... (1.269) (763) (1.269) (763)
Reserva de lucros .......................... 40.427 6.852 40.427 6.852

894.817 861.748 894.817 861.748
Participação dos não controladores ... – – 256.214 245.039

– – 1.151.031 1.106.787
Total do passivo e patrimônio líquido 937.712 894.445 2.997.136 2.981.997

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
(em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades

operacionais 2016 2015 2016 2015
Lucro do exercício antes do

imposto de renda e da
contribuição social.................. 51.541 36.065 51.578 70.031

Ajustes para reconciliação
do prejuízo do exercício

Depreciação e amortização........... – – 68.631 52.503
Resultado de equivalência

patrimonial................................... (10.932) (5.474) (2.907) 7.645
Juros e variações monetárias

e cambiais, líquidos..................... (65.182) – 72.652 114.091
Outros............................................ – – 8.172 (35.035)
Caixa (aplicado nas)

proveniente das operações...... (24.573) 30.591 198.126 209.235
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber ........................... – – (23.953) (26.275)
Outros ativos ................................. 4.899 (12.107) (3.943) (13.149)
Fornecedores ................................ (121) 180 (98.313) 65.720
Impostos, taxas, salários e

contribuições sociais ................... (6.604) 3.496 (6.854) 3.781
Outros passivos............................. 123 443 32.979 (35.350)
Caixa proveniente das (aplicado

nas) operações ...................... (1.703) (7.988) (100.084) (5.273)
Juros pagos ................................... – – (122.142) (127.083)
Imposto de renda e contribuição

social pagos ............................... (3.890) (1.034) (4.527) (1.505)
Caixa líquido (aplicado nas)

proveniente das atividades
operacionais ............................ (30.166) 21.569 (28.627) 75.374

Fluxo de caixa das atividades
de investimentos .......................

Adições ao investimento em
participações societárias............. (47.244) (30.894) (53.945) (32.151)

Adições ao imobilizado.................. – – – (55)
Adições ao intangível .................... – – (118.434) (199.871)
Aplicações financeiras................... 223.854 (385.007) 223.854 (385.007)
Caixa líquido aplicado nas

atividades de investimentos..... 176.610 (415.901) 51.475 (617.084)
Fluxo de caixa das atividades

de financiamentos
Dívidas de curto e longo prazos, líquida
Captações ..................................... – – 153.606 100.469
Amortização de empréstimos........ – – (166.171) (32.308)
Partes relacionadas....................... – – – –
Recursos liberados........................ (139.624) – (19.624) –
Aumento de capital social.............. – 276.329 9.151 281.087
Caixa líquido (aplicado nas)

proveniente das atividades
de financiamentos................... (139.624) 276.329 (23.038) 349.248

Efeito de caixa das empresas
incluídas/excluídas na consolidação – – – 1.320

Aumento (redução) de caixa
e equivalente de caixa .............. 6.820 (118.003) (190) (191.142)

Caixa e equivalente de caixa
no início do exercício................... 96.848 214.851 155.571 346.713

Caixa e equivalente de caixa
no final do exercício..................... 103.668 96.848 155.381 155.571

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Operações continuadas
Receita líquida (Nota 17).................... – – 825.022 858.147
Custos de construção (Nota 18)......... – – (186.738) (276.104)
Custos dos serviços prestados (Nota 19). – – (387.021) (358.047)

Lucro bruto .......................................... – – 251.263 223.996
Receita (despesas) operacionais

Resultado de participação societária
(Nota 10 (ii)) ..................................... 10.932 5.474 – –

Gerais e administrativas (Nota 19) ..... (21.349) (18.941) (127.259) (94.425)
Outras receitas (despesas), líquidas.. – – 463 603

(Prejuízo) lucro operacional ............... (10.417) (13.467) 124.467 130.174
Resultado de participação societária . – – 2.907 (7.645)
Resultado financeiro, líquido (Nota 20).. 61.958 49.532 (75.796) (52.498)

Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social......................... 51.541 36.065 51.578 70.031

Imposto de renda e contribuição
social corrente e diferido (Nota 14) .. (12.943) (6.698) (8.359) (30.672)

Lucro líquido do exercício .................. 38.598 29.367 43.219 39.359
Atribuível a

Acionistas da companhia ................... 38.598 29.367
Participação dos não controladores ... 4.621 9.992

43.219 39.359
Lucro por ação atribuível aos

acionistas da companhia durante
o exercício (expresso em R$

por ação) (Nota 21)........................ 0,06 0,05
As notas explicativas da Administração

são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Lucro do exercício...................................... 38.598 29.367 43.219 39.359
Outros componentes do

resultado abrangente
Ajuste de avaliação patrimonial

(Nota 16 (b)) ............................................... (3.137) 6.068 (3.137) 6.068
Ajuste de conversão de investidas no

exterior (Nota 16 (b)) .................................. 20 – 20 –
Total do resultado abrangente

do exercício............................................... 35.481 35.435 40.102 45.427
Atribuível a
Acionistas da companhia.............................. 35.481 35.435 35.481 35.435
Participação dos não controladores ............. – – 4.621 9.992

35.481 35.435 40.102 45.427
As notas explicativas da Administração

são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (em milhares de reais)
Atribuível aos acionistas da controladora Partici-
Reservas pação Total do

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva de
capital a

integralizar

Reser-
va

legal

Reservas
de lucros
a realizar

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Prejuízos
acumu-

lados Total

dos não
contro-
ladores

patri-
mônio

líquido
Em 1º de janeiro de 2015.......................................... 420.400 187.730 (28.800) – – (5.392) (1.801) 572.137 230.273 802.410

Lucro do exercício .................................................. – – – – – – 29.367 29.367 9.992 39.359
Ajuste de avaliação patrimonial ............................. – – – – – 6.068 – 6.068 – 6.068
Total resultado abrangente do exercício ................ – – – – – 6.068 29.367 35.435 9.992 45.427
Constituição de reservas

Reserva legal....................................................... – – – 1.378 – – (1.378) – – –
Reserva de lucros a realizar................................ – – – – 5.474 – (5.474) – – –
Dividendos propostos .......................................... – – – – – – (20.714) (20.714) – (20.714)

Aumento (redução) de capital ................................ 175.183 112.179 – – – – – 287.362 4.691 292.053
Custos de transação na emissão de ações ........... – (11.033) – – – – – (11.033) – (11.033)
Perda na variação de participação de controlada.. – – – – – (1.439) – (1.439) – (1.439)
Aporte de não controladores em controladas ........ – – – – – – – – 83 83

Em 31 de dezembro de 2015.................................... 595.583 288.876 (28.800) 1.378 5.474 (763) – 861.748 245.039 1.106.787
Lucro do exercício .................................................. – – – – – – 38.598 38.598 4.621 43.219
Ajuste de conversão de investidas no

exterior (Nota 16 (b)) ........................................... – – – – – 20 – 20 – 20
Ajuste de avaliação patrimonial (Nota 16 (b)) ........ – – – – – (3.137) – (3.137) – (3.137)
Total resultado abrangente do exercício ................ – – – – – (3.117) 38.598 35.481 4.621 40.102
Constituição de reservas (Nota 16 (c)) ..................

Reserva legal....................................................... – – – 1.930 – – (1.930) – – –
Reserva de lucros a realizar................................ – – – – 31.645 – (10.931) 20.714 – 20.714
Dividendos propostos (Nota 16 (c))..................... – – – – – – (25.737) (25.737) – (25.737)
Perda na variação de participação de

controlada (Nota 16 (b)) .................................... – – – – – 2.611 – 2.611 (343) 2.268
Aporte de não controladores em controladas ........ – – – – – – – – 6.897 6.897

Em 31 de dezembro de 2016.................................... 595.583 288.876 (28.800) 3.308 37.119 (1.269) – 894.817 256.214 1.151.031
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais: A Odebrecht Mobilidade S.A. com sede em São Paulo
(“Companhia” ou “OM” e, de forma conjunta com suas controladas diretas e
indiretas “Grupo”) foi constituída em 22 de outubro de 2013 tendo por objeto
social a exploração de concessões e investimentos em projetos ou empresas
no segmento de mobilidade urbana sobre trilhos (sistema de trens, metrôs,
monotrilhos, veículos leve sobre trilhos e trens regionais) existentes ou que
venham a ser licitadas no Brasil. A Companhia poderá exercer as atividades
de seu objeto social no país ou no exterior, seja diretamente ou através de
subsidiárias, ou através de participação em consórcios ou no capital de outras
sociedades. A Companhia é parte integrante da Grupo Odebrecht (“grupo”),
sendo controlada pela Odebrecht TransPort Mobilidade Urbana S.A.
(“OTPMU”). Investigações e medidas judiciais em andamento: Como é de
conhecimento público, desde 2014 encontram-se em andamento investiga-
ções e outros procedimentos legais conduzidos pelo Ministério Público Fede-
ral e outras autoridades públicas, no contexto da chamada “Operação Lava
Jato”, que investiga, principalmente, práticas relacionadas a corrupção e lava-
gem de dinheiro, e que envolvem empresas, ex-executivos e executivos do
Grupo Odebrecht, acionista indireto, da Companhia. A Companhia não foi ob-
jeto de nenhuma ação direta por parte das autoridades, bem como, não exis-
tem citações nominais à Companhia, que sejam de conhecimento público.
Considerando que as investigações ainda estão em andamento, não há como
determinar se a Companhia será afetada pelos resultados das referidas inves-
tigações e por quaisquer de seus desdobramentos e suas consequências fu-
turas. Contratos de concessão: SuperVia Concessionária de Transporte
Ferroviário S.A. (SuperVia): A Supervia é detentora de direitos e obrigações
decorrentes da concessão para a prestação de serviços de transporte ferrovi-
ário de passageiros na região metropolitana do Rio de Janeiro e para execu-
ção dos investimentos contemplados no Contrato de Concessão e aditamen-
tos posteriores, no que lhe foi outorgado, em caráter exclusivo, pelo prazo de
25 anos, renovável por igual período. As operações da SuperVia foram inicia-
das em 1º de novembro de 1998 e abrangem cinco grandes linhas ferroviárias
metropolitanas e 270 quilômetros de vias permanentes. Em 29 de novembro
de 2010, foi assinado o Oitavo Aditivo ao Contrato de Concessão mencionado
anteriormente, prorrogando o prazo até o dia 31 de outubro de 2048. A prorro-
gação do prazo, fixado acima, subordina-se a condição resolutiva consubstan-
ciada na execução pela SuperVia dos investimentos assumidos até 31 de ou-
tubro de 2020. Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. (VLT-GO):
Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade Concessão Patrocinada
firmado em 21 de fevereiro de 2014 entre o Estado de Goiás, vinculado à Se-
cretaria de Estado de Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos e a
Concessionária Mobilidade Anhanguera para prestação de serviços, incluindo
implantação, operação e manutenção do sistema de Veículos Leves Sobre
Trilhos - VLT, no eixo Anhanguera, pelo prazo de 35 anos, contados a partir da
ocorrência das condições de eficácia estabelecidas no contrato assinado em
31 de março de 2014. A concessão será explorada mediante a cobrança de
tarifa dos usuários. Adicionalmente, a concessionária fará jus ao recebimento
de aporte e Contraprestação Pecuniária. Concessionária do VLT Carioca
S.A. (VLT-RJ): Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade Conces-
são Patrocinada firmado em 07 de maio de 2013 entre o Município do Rio de
Janeiro e a Concessionária do VLT Carioca para prestação de serviços, in-
cluindo a realização de obras e fornecimento da rede prioritária, visando à
implantação, operação e manutenção do sistema de Veículos Leves Sobre
Trilhos - VLT na região portuária e central do Rio de Janeiro pelo prazo de 25
anos, contados da emissão de ordem de início pelo Poder Concedente. Con-
cessionária Move São Paulo S.A. (Move SP): Contrato de Concessão Patro-
cinada firmado em 18 de dezembro de 2013 entre o Estado de São Paulo, pela
STM e a Move SP para a prestação de serviços públicos de transportes de
passageiros da Linha 6 - Laranja de Metrô de São Paulo, incluindo a implanta-
ção das obras civis e sistemas, fornecimento do material rodante, operação,
conservação, manutenção e expansão. A Linha 6 - Laranja integrará o sistema
metroferroviário da Região Metropolitana de São Paulo, e compreende uma
linha com 15,3 km de extensão no trecho Brasilândia - São Joaquim, abran-
gendo 15 estações enterradas. A concessão patrocinada contempla as fases
de implantação da infraestrutura com prazo máximo de 06 (seis) anos, e de
operação, conservação e manutenção dos serviços, e eventual expansão,
com prazo mínimo de 19 (dezenove) anos, limitado ao prazo de concessão de
25 (vinte e cinco) anos. O prazo de vigência somente se iniciará com a Decla-
ração de Início do Prazo de Vigência da Concessão, emitida após concluídas
as obrigações do Poder Concedente previstas na Etapa Preliminar. A conces-
são patrocinada será explorada mediante a cobrança de tarifa dos usuários e,
adicionalmente, a concessionária fará jus ao recebimento de Aporte de Recur-
sos e Contraprestação Pecuniária, sendo possível explorar fontes alternativas
e complementares de receita e empreendimentos associados à Concessão,
desde que estas atividades não comprometam a segurança da operação e os
padrões de qualidade do serviço concedido. As presentes demonstrações
contábeis foram autorizadas pela Diretoria da Companhia em 09 de junho de
2017. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações contábeis
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis da Com-
panhia estão sendo apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que
trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observa-
dos quando da divulgação dos relatórios contábil-financeiros, em especial das
contidas nas notas explicativas. A Administração confirma que estão sendo
evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações
contábeis e que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As demons-
trações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor dos ativos e passivos, que é ajustado para refletir a mensuração
do valor justo em determinados ativos e passivos financeiros. A preparação
das demonstrações contábeis requer o uso de estimativas contábeis e tam-
bém o exercício de julgamento por parte da Administração do Grupo no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áre-
as nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. A Ad-
ministração avaliou a capacidade da Companhia e de suas controladas em
continuar operando normalmente e está convencida de que as mesmas pos-
suem recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicional-
mente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza mate-
rial que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar
operando. Portanto, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto.
Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis indi-
viduais as controladas e coligadas são contabilizadas pelo método de equiva-
lência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações
contábeis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para
chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da
controladora. 2.2 Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas as
entidades, nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A
consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. Tran-
sações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações
entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados tam-
bém são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma per-
da (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas
são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políti-
cas adotadas pelo Grupo. (b)Transações com participações de não contro-
ladores: O Grupo trata as transações com participações de não controladores
como transações com proprietários de ativos da Companhia. Para as compras
de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapres-
tação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da con-
trolada é registrada no patrimônio líquido. (c) Coligadas e controladas em
conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem in-
fluência significativa, mas não o controle. Controladas em conjunto são todas
as entidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou
mais partes. Os investimentos em coligadas e controladas em conjunto são
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente,
reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros
ou prejuízos de suas coligadas e controladas em conjunto é reconhecida na
demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é

reconhecida nas reservas da Companhia. Quando a participação da Compa-
nhia nas perdas de uma coligada ou controlada em conjunto for igual ou supe-
rior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a
Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido
em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada ou controlada
em conjunto. Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e
suas coligadas e controladas em conjunto são eliminados na proporção da
participação da Companhia. As perdas não realizadas também são elimina-
das, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment)
do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas são alteradas, quan-
do necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela
Companhia. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações
em coligadas e controladas em conjunto, são reconhecidos na demonstração
do resultado. (d) Resultado de participação societária: Para melhor apre-
sentação do resultado de participação societária, a Companhia o classifica na
demonstração do resultado como atividade operacional, por fazer parte das
suas operações, enquanto que, no consolidado, o apresenta fora do resultado
operacional. (e) Companhias consolidadas: As demonstrações contábeis
consolidadas da Companhia, nas quais são mantidas as seguintes participa-
ções acionárias, diretas e indiretas em 31 de dezembro:

Participação no
capital social (%)

Companhias consolidadas diretamente País 2016 2015

Rio Trens Corporation (“RTC”).............................
Ilhas

Cayman 60,00% 60,00%
OM Linha 6 Participações S.A. (“OM Linha6”) .... Brasil 70,00% 57,00%
Concessionária Mobilidade

Anhanguera S.A. (“VLT GO”)............................. Brasil 90,00% 90,00%
Companhias consolidadas indiretamente
Rio Trens Participações S.A. (“RTP”)................... Brasil 60,00% 60,00%
SuperVia Concessionária de Transportes

Ferroviários S.A. (“Supervia”) ............................ Brasil 60,00% 60,00%
Entidade de propósito específico (“EPE”)
Fundo Caixa Atlântico ......................................... Brasil 84,15% 54,71%
2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis de cada uma
das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais,
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e de suas contro-
ladas. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são
convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes
nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com
empréstimos, fornecedores e caixa e equivalentes de caixa são apresentados
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Con-
versão de controladas no exterior: Os resultados e a posição financeira de
todas as entidades do Grupo (nenhuma das quais tem moeda de economia
hiperinflacionária), são convertidos para real, como segue: (i) Os ativos e pas-
sivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de
fechamento da data do balanço. (ii) As receitas e despesas de cada demons-
tração do resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias (a menos
que essa média não seja uma aproximação razoável do efeito cumulativo das
taxas vigentes nas datas das operações, e, nesse caso, as receitas e despe-
sas são convertidas pela taxa das datas das operações). (iii) Todas as diferen-
ças de câmbio resultantes são reconhecidas como um componente separado,
na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. 2.4 Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa,
os depósitos bancários e, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez,
e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros: 2.5.1
Classificação: A Companhia e suas controladas classificam seus ativos fi-
nanceiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classi-
ficação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram
adquiridos. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos
financeiros mantidos para negociação ativa e frequente, classificados no ativo
circulante. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações em seu valor
justo são apresentados na demonstração do resultado em “Resultados finan-
ceiros, líquido”, no período em que ocorrem. Em 31 de dezembro de 2016,
compreendem “Aplicações financeiras”. (b) Empréstimos e recebíveis: Os
empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com recebi-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo.
Em 31 de dezembro de 2016, compreendem, “Caixa e equivalentes de cai-
xa”,”Contas a receber de clientes”, “Partes relacionadas” e “Outros ativos”.
2.5.2 Reconhecimento e mensuração: Os investimentos são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resul-
tado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os di-
reitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham
sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferi-
do, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ga-
nhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na
demonstração do resultado em “Resultado financeiro, líquido” no período em
que ocorrem. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados inicialmente ao
valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado, usando o método da
taxa efetiva de juros. 2.6 Contas a receber: As contas a receber são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou impair-
ment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado
pela PECLD, se necessária. 2.7 Depósitos judiciais: Existem situações em
que a Companhia e suas controladas questionam a legitimidade de determi-
nados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamen-
tos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores
em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização
da liquidação do passivo. Os depósitos judiciais são reconhecidos inicialmente
a valor justo e subsequentemente pelo custo amortizado. 2.8 Imposto de ren-
da e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens re-
conhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. O imposto de renda e contribuição social diferidos são
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e
seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Os ativos são reconhe-
cidos na medida em que haja perspectiva de realização e os passivos são in-
tegralmente reconhecidos. O imposto de renda e contribuição social diferidos
são determinados, usando alíquotas de imposto promulgadas, na data do ba-
lanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo
for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito
exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os pas-
sivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e pas-
sivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autori-
dade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.9 Ativos não
circulantes mantidos para venda: Os ativos não circulantes da SuperVia
referem-se a terrenos localizados no estado do Rio de Janeiro e são classifi-
cados como ativos mantidos para venda. A Supervia entende que seu valor
contábil é recuperável. Esses terrenos encontram-se em processo de venda e
a Administração da Supervia estima que a conclusão da negociação ocorra
em 2017. 2.10 Ativos intangíveis: (a) Infraestrutura dos contratos de con-
cessão: Os ativos intangíveis constituídos em decorrência dos contratos de
concessão são registrados em atendimento às Interpretações e à Orientação
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 01 e OCPC 05).
O ativo intangível é mensurado pelo custo de aquisição ou formação da infra-
estrutura necessária para prestação dos serviços de concessão pública. Essa

receita, contrapartida do ativo intangível, é estimada considerando os investi-
mentos efetuados pelo Grupo na aquisição, melhoria e formação da infraestru-
tura e a respectiva margem de lucro, quando aplicável, determinada com base
nos correspondentes custos de envolvimento da concessionária na formação
do seu ativo intangível. O ativo intangível tem sua amortização iniciada a partir
da data em que encontra-se disponível para ser utilizado nas operações da
correspondente controlada, sendo que os investimentos realizados são avalia-
dos a valor de custo do investimento e classificados como intangível em for-
mação, equivalente à infraestrutura em formação de cada concessionária. A
amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os be-
nefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pelas controladas, ou
o prazo final da concessão, o que ocorrer primeiro. (b) Ágio: O ágio resulta da
aquisição de controladas e, neste caso, representa o excesso da (i) contra-
prestação transferida, (ii) do valor da participação de não controladores na
adquirida, quando aplicável e (iii) do valor justo na data da aquisição de qual-
quer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo
dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação
transferida, a participação dos não controladores reconhecida, quando aplicá-
vel, e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja me-
nor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso
de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demons-
tração do resultado. (c) Direitos de outorga da concessão: O direito de ex-
plorar a concessão foi reconhecido na rubrica “Direito de outorga da conces-
são”, no ativo intangível (Nota 11 (a)). As respectivas obrigações relacionadas
aos pagamentos futuros (exigibilidades) estão registradas no passivo circulan-
te e não circulante na rubrica de “Credor pela aquisição de concessão”. O di-
reito de outorga da concessão foi registrado ao custo de aquisição a valor
presente, sendo a amortização calculada pelo padrão de consumo dos bene-
fícios econômicos futuros. 2.11 Empréstimos, financiamentos e debêntu-
res: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são,
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que
os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da
taxa efetiva de juros. Instrumentos financeiros, inclusive debêntures que são
obrigatoriamente resgatáveis em uma data específica são classificadas como
passivo. Os encargos incidentes sobre as debêntures e a amortização dos
custos de transação são reconhecidos na demonstração do resultado como
despesa financeira. 2.12 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso
ordinário dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes, exceto
quando prazo de vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço.
Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante e estão reco-
nhecidas inicialmente ao valor justo, que em geral corresponde ao valor da
fatura e, subsequentemente, ao custo amortizado. 2.13 Credor pela aquisi-
ção da concessão: Os credores pela concessão que representam as obriga-
ções a pagar pelo direito de explorar a concessão e são registrados no passi-
vo circulante e não circulante, inicialmente ao valor justo, e subsequentemente
pelo custo amortizado. 2.14 Provisões: As provisões para ações judiciais
(trabalhista, civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando a Companhia
e suas controladas tem uma obrigação presente e é provável que uma saída
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido esti-
mado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às
perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações simila-
res, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração
a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as
avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem
do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.15 Reconhecimento de
receita: (a) Receitas de serviços: Bilheteria de mobilidade urbana: A re-
ceita de venda de bilhetes compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pela comercialização de serviços no curso normal das ativi-
dades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das
devoluções, dos abatimentos e dos descontos, quando aplicável. Espaços
publicitários e comerciais: A receita de espaços publicitários e comerciais
do Grupo é proveniente da exploração de espaços publicitários, sendo regis-
trada de acordo com a veiculação da publicidade contratada, cujo prazo médio
de veiculação das campanhas, na maioria dos casos, é de uma semana. (b)
Receitas de construção: Receita de construção refere-se a investimentos,
representados principalmente pela aquisição de ativos e serviços, para a rea-
lização de melhorias na infraestrutura do sistema ferroviário. A margem apura-
da para esta receita é próximo a zero, pois não há operação nos ativos en-
quanto estão sendo construídos. (c) Receita financeira: A receita financeira é
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de
juros. 2.16 Lucro por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote
de ações utilizando o número médio ponderado de ações totais em circulação,
durante o período correspondente ao resultado conforme Pronunciamento
Técnico CPC 41 - Resultado por ação. 2.17 Arrendamento mercantil: O gru-
po possui arrendamento mercantil financeiro, onde há transferência substan-
cial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo. Estes são capita-
lizados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem
arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. 2.18
Normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes principais novas
normas foram emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)
mas não estão em vigor para o exercício de 2016. A adoção antecipada de
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comi-
tê de Pronunciamento Contábeis (CPC): IFRS 9/CPC 48- “Instrumentos Finan-
ceiros” aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e
passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de
2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018. Ele substitui a orientação no
IAS 39, que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos fi-
nanceiros. A Administração está avaliando o impacto total de sua adoção;
IFRS 15/CPC 47- “Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz
os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da
receita e quando ela é reconhecida. Ela entra em vigor em 1º de janeiro de
2018 e substitui a IAS 11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e
correspondentes interpretações. A Administração está avaliando os impactos
de sua adoção; e IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil” - com
essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo
dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para pratica-
mente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacio-
nais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos
de curto prazo ou de pequenos montantes. O IFRS 16 entra em vigor para
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17 -
“Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. A
Administração está avaliando os impactos de sua adoção. Não há outras nor-
mas IFRS ou interpretações IFRIC relevantes que ainda não entraram em vi-
gor que poderiam ter impacto significativo sobre o Grupo. 3. Estimativas e
julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em ou-
tros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis
para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas:
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valo-
res contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão con-
templadas a seguir. (a) Perda (Impairment) estimada de ativos: O Grupo
verifica se há evidência objetiva de que um ativo ou o grupo de ativos está
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos está deteriorado e os prejuízos de
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento ini-
cial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda
tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ou grupo de ativos que
pode ser estimado de maneira confiável. Para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2016, não foram identificadas pela administração do Grupo evidên-
cias objetivas que requeressem o registro de perdas de impairment para os
ativos. (b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos dife-
ridos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que
podem, portanto, sofrer alterações. A estimativa de realização dos impostos
diferidos estão apresentados na Nota 14. (c) Reconhecimento de margem
da receita de construção: Na apuração do valor justo da margem da receita
de construção a controlada SuperVia utilizou o custo total incorrido, mais mar-
gem de lucro, quando aplicável, com base nos custos incorridos atribuíveis ao
contrato de concessão, apurada pela combinação dos custos de supervisão,
risco do negócio e gerenciamento dos subcontratados. (d) Determinação da
amortização dos ativos intangíveis: A amortização do ativo intangível refle-
te o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros dos ati-
vos sejam consumidos, ou o prazo final da concessão, o que ocorrer primeiro.
A amortização do ativo intangível da Supervia reflete o padrão em que se es-
pera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela
Supervia em função da curva de demanda de passageiros. (e) Provisões
para contingências e depósitos judiciais: A Companhia e suas controladas
estimam e atualizam as provisões para as perdas prováveis decorrentes des-
ses processos, com base no histórico de desfechos em seus processos e em
taxa média de êxito calculada em conjunto e com amparo da opinião de seus
consultores legais externos. A Companhia e suas controladas são partes en-
volvidas em processos trabalhistas, cíveis e tributários. Esses processos,
quando aplicáveis, são amparados por depósitos judiciais. 4. Gestão de risco
financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: (a) Considerações gerais: As
atividades da Companhia e suas controladas as expõem a diversos riscos fi-
nanceiros: risco de liquidez, risco cambial, risco de crédito e exposição a risco
de taxa de juros. O programa de gestão de risco do Grupo se concentra na
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efei-
tos adversos no desempenho financeiro da Companhia e suas controladas.

A gestão de risco realizada pela Companhia segue as políticas aprovadas
pelo Conselho de Administração. A política determina a identificação, mensu-
ração e controle dos riscos de todos os negócios do Grupo, apoiando a deci-
são sobre o tratamento a ser dado a cada risco considerado relevante ao ne-
gócio (mitigação, transferência ou aceitação). A Tesouraria Corporativa e de
suas controladas atuam na contratação efetiva junto ao mercado financeiro de
instrumentos mitigadores de risco (derivativos). O Conselho de Administração
estabelece princípios, para a gestão de risco, bem como para áreas específi-
cas, como risco cambial e risco de taxa de juros. (b) Gerenciamentos de
riscos: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos de liquidez,
em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender suas ne-
cessidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de
taxas de juros e preços e ao risco de crédito decorrente da possibilidade de
inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e contas a
receber. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos de gestão
de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos de
manutenção do caixa mínimo e do mercado financeiro que buscam minimizar
a exposição de seus ativos e passivos, protegendo a rentabilidade dos contra-
tos e o patrimônio. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é reali-
zada pela Companhia e suas controladas, sendo sua projeção monitorada
continuamente, a fim de assegurar a liquidez, os limites ou cláusulas dos con-
tratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento às necessidades
operacionais do negócio. (d) Risco de crédito: As operações que sujeitam a
Companhia e suas controladas à concentração de risco de crédito residem,
principalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações financeiras, onde
ficam expostas ao risco da instituição financeira envolvida. Visando gerenciar
este risco, a Companhia e suas controladas mantêm contas correntes bancá-
rias com instituições financeiras consideradas pela administração como de
primeira linha. Segundo avaliação da administração da controlada SuperVia,
há um risco de crédito substancialmente derivado da possibilidade do Gover-
no do Estado do Rio de Janeiro não honrar seus compromissos. A investida
monitora esses recebíveis frequentemente. (e) Exposição a riscos de taxas
de juros: A Companhia e suas controladas estão expostas ao risco de que
uma variação de taxas de juros cause um aumento ou diminuição na sua
despesa ou receita financeira com pagamentos de juros futuros. A dívida em
moeda nacional está sujeita à variação da taxa da TJLP (“Taxa de Juros de
Longo Prazo”), do IPCA (“Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo”)
e do Certificado de Depósito Bancário (“CDI”). As controladas também estão
expostas ao risco de variação de índices de preço nas receitas onde as tarifas
concessionadas são reajustadas pelo IPCA em sua maioria. A SC Empreendi-
mento e Participações S.A., controlada da SuperVia, utiliza operações de
swap para gerenciar a exposição ao CDI, com valor de mercado de R$ 436 em
31 de dezembro de 2016 (2015 - R$ 1.001). 4.2 Gestão de capital - Consoli-
dado: Os objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu ca-
pital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para alcance desses
objetivos, a Companhia exerce uma gestão financeira e de capital centraliza-
da. A Companhia e suas controladas monitoram o capital com base no índice
de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida, dividida
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de finan-
ciamentos e debêntures (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, con-
forme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do mon-
tante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial
consolidado, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira po-
dem ser assim sumariados:

2016 2015
Total dos empréstimos, financiamentos

e debêntures (Nota 12).............................................. 1.384.852 1.362.049
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)....................... (155.381) (155.571)
Aplicações financeiras (Nota 7)................................... (268.007) (439.336)
Dívida líquida............................................................... 961.464 767.142
Total do patrimônio líquido........................................... 1.151.031 1.106.787
Total do capital............................................................. 2.112.495 1.873.929
Índice de alavancagem financeira - %......................... 46 41
5. Instrumentos financeiros por categoria: Abaixo, apresentamos a segre-
gação dos instrumentos financeiros consolidados por categoria:

Ativos ao valor
justo por meio

do resultado
Empréstimos

e recebíveis
2016 2015 2016 2015

Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes

de caixa (Nota 6) ......................... – – 155.381 155.571
Aplicações financeiras (Nota 7)..... 268.007 439.336 – –
Contas a receber de clientes (Nota 8) .. – – 125.468 111.585
Demais contas a receber............... – – 19.459 19.121

268.007 439.336 300.308 286.277
Outros passivos

financeiros
2016 2015

Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 12) .. 1.384.852 1.362.049
Fornecedores ............................................................. 81.713 177.035
Outras obrigações, excluindo obrigações legais ........ 57.115 15.621
Credor pela aquisição de concessão (Nota 13) ......... 25.589 26.361

1.549.269 1.581.066
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Recursos em bancos e em caixas... 67 99 5.284 1.854
Aplicações financeiras (a) ............... 103.601 96.749 150.097 153.717

103.668 96.848 155.381 155.571
(a) Parte do saldo do caixa e equivalente de caixa da Companhia e suas
controladas, está aplicado no Fundo Atlântico (parte relacionada), sendo
aplicações de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em
caixa, remuneradas entre 98% a 101% do CDI (Certificado de Depósito
Interbancário) (2015 - 97,5% a 101,5% do CDI).
7. Aplicações financeiras Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Aplicações financeiras (a) ............... 200.802 384.992 200.802 384.992
Caixa restrito (b).............................. – – 67.205 54.344

200.802 384.992 268.007 439.336
(a) As operações compromissadas da Companhia no montante de R$ 200.802
(2015 - R$ 384.992) referem-se à compra de títulos com compromisso de
revenda em data futura, onde parte está aplicado no Fundo Atlântico (parte
relacionada), com rentabilidade ou parâmetro de remuneração estabelecidos
na data de contratação, ou seja, são aplicações financeiras, com lastro em
títulos públicos federais, sendo realizadas sempre com instituições financeiras,
remuneradas entre 100% a 102% do CDI (2015 - 99,2% a 100,7% do CDI). (b)
A SuperVia por exigência de seu contrato de financiamento tem a necessidade,
de manter saldo de aplicação condicionado a resgates, exclusivos, ao
pagamento de parcelas do financiamento, cujo saldo deve ser suficiente para
fazer face aos juros a incorrer nos próximos 6 meses.
8. Contas a receber Consolidado

2016 2015
Contas a receber do Estado do Rio de
Janeiro/Flumitrens (a)................................................... 110.565 91.210
Bilheteria....................................................................... 3.891 2.819
Outros (b) ..................................................................... 11.012 18.063
(–) Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa.. – (507)

125.468 111.585
Ativo circulante ............................................................. 82.353 74.790
Ativo não circulante ...................................................... 43.115 36.795
(a) Valores pagos pela SuperVia decorrentes de processos trabalhistas e cí-
veis que estão sendo reembolsados pelo Estado do Rio de Janeiro, conforme
previsto no 6º Aditivo ao Contrato de Concessão, valores a receber pela pres-
tação de serviço de operação no sistema Teleférico, reembolso a receber por
estudante e deficiente físico beneficiado por gratuidade e pelo fornecimento
de café da manhã nas estações ferroviárias. Refere-se a reembolso a ser re-
cebido por conta do pagamento efetuado pela SuperVia a fornecedores que
prestam este serviço. (b) Valores a receber decorrentes de direito de passa-
gem pela malha ferroviária e aluguel de imobiliário e aluguel de espaço publi-
citário da SuperVia.
9. Partes relacionadas

Controladora Consolidado

Ativo
circulante

Ativo não
circulante

Ativo não
circulante

Passivo
não

circulante Transações
CSC e TI (iii)

OM................... – – – – 243
VLT RJ (i)......... – 21.225 21.225 – –
VLT GO............ – – – 4.905 –
SuperVia (ii)..... 46.064 92.129 – 50.216 –
Saldo em

31 de dezem-
bro de 2016 . 46.064 113.354 21.225 55.121 243

A Companhia e algumas investidas fazem aplicações financeiras no Fundo
Atlântico no montante de R$ 305.749 (2015 - R$ 477.229). (i) Refere-se a
operação de mútuo, remunerado à taxa de mercado, entre a Companhia e sua
investida VLT RJ. (ii) O saldo de partes relacionadas da controladora, refere-se
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a operação de mútuo, remunerado à taxa de mercado, com a SuperVia. O saldo consolidado, refere-se a
remuneração prestada por acionistas para suporte financeiro. (iii) Refere-se a rateio de despesa com
Centro de Serviços Compartilhados (apoio financeiro e tecnologia da informação) com o grupo.
10. Investimentos - Controladora: (i) Investimentos em controladas e coligadas

Quantidade de
ações possuídas

Participação
direta (%) Total do ativo

Patrimônio
líquido

Lucro líquido
(prejuízo)

do exercício
2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015

RioTrens
Corporation ... 8.914.802 8.914.802 60,00 60,00 2.714.552 2.581.683 616.932 603.589 13.311 27.906

Concessio-
nária doVLT
Carioca S.A...295.802.160 172.157.464 24,93 24,88 1.267.548 1.304.712 217.516 77.615 18.557 (22.912)

OM Linha 6
Participações

S.A............... 30.718.426 13.607.253 70,00 70,00 31.342 12.459 31.333 12.444 (2.313) (2.104)
Concessionária

Mobilidade
Anhanguera

S.A............ 58.500.000 58.500.000 90,00 90,00 9.263 9.476 418 (1.296) (86) (5.635)
(ii) Movimentação dos investimentos

Investimento

Saldo no
início do
exercício Adições

Equiva-
lência
patri-

monial

Movi-
men-
tação
AAP

Ganho/Perda na
variação de

participação de
controlada

e outras
movimentações

Saldo no
final do

exercício
OM Linha 6 Participações S.A........... 8.710 12.230 (1.618) – 2.609 21.931
Rio Trens Corporation........................ 362.154 – 7.986 20 – 370.160
Concessionária do VLT Carioca S.A.. 19.333 33.394 4.642 (3.137) – 54.232
Concessionária Mobilidade

Anhanguera S.A. ............................. – – 376 – – 376
Subtotal ............................................. 390.197 45.624 11.386 (3.117) 2.609 446.699
Provisão para perda de investimento
Concessionária Mobilidade

Anhanguera S.A. ............................ (1.166) 1.620 (454) – – –
31 de dezembro de 2016 ................. 389.031 47.244 10.932 (3.117) 2.609 446.699
31 de dezembro de 2015 ................. 348.018 29.544 5.474 6.068 (73) 389.031
(iii) Informações sobre investimentos diretos: OM Linha 6: Em 2016, a OM integralizou o aporte de
capital no montante de R$ 515, referente a subscrição realizada em 2015. Em 14 de março de 2016, foi
aprovado o aumento de capital na OM Linha6, no montante de R$ 20.552, com emissão 20.552.000
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo R$ 11.715 pela OM, e R$ 8.837 pela
Ruasinvest Participações S.A., totalmente integralizado em moeda nacional corrente. Em 30 de dezembro
de 2016, a Companhia aumentou o capital social na OM Linha 6, no montante de R$ 5.395 com a
emissão de 5.395.973 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a serem integralizados. VLT
RJ: Ao longo de 2016, a Companhia integralizou o aporte de capital no montante de R$ 26.507, referente
a subscrição realizada durante 2015. Ao longo de 2016, a Companhia realizou aumento de capital na
coligada VLT-RJ, no montante de R$ 21.874, mediante emissão de 123.644.696 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, sendo integralizados R$ 6.887, e o restante conforme chamada da
diretoria. VLT GO: No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a OM integralizou o aporte
de capital no montante de R$ 1.620, referente a subscrição realizada durante o exercício de 2015.
11. Intangível - Consolidado: (i) Composição 2016 2015
Direito de outorga da concessão (a) ...................................................................... 11.219 11.572
Infraestrutura (b).....................................................................................................2.205.831 2.097.285
Ágio sobre investimentos (c) .................................................................................. 9.267 9.267
Outros..................................................................................................................... 19.591 20.230

2.245.908 2.138.354
(a) Direito de outorga da concessão: Em 31 de dezembro de 2016, a SuperVia possui ativo intangível,
no valor de R$ 11.219 (2015 - R$ 11.572), relacionado com o direito de outorga da concessão para ex-
ploração do sistema ferroviário, sendo amortizado pelo método linear de acordo com o prazo da conces-
são até 2048. (b) Infraestrutura: Após a adoção do ICPC 01, todo custo do investimento em bens rever-
síveis ao Poder Concedente, direcionados para a infraestrutura da concessão passou a ser tratado como
ativo intangível. O cálculo da parcela mensal, do consumo da infraestrutura, considerando os benefícios
econômicos gerados, é reconhecido no resultado como amortização.

2016 2015 Taxas

Custo
Amortização

acumulada Líquido
anuais de

amortização
Edifícios e instalações.............................. 558.560 (193.022) 365.538 43.281 2% - 4%
Equipamentos de informática ................... 38.467 (26.295) 12.172 16.927 20%
Ferramentas e aparelhos acessórios ....... 1.026 (682) 344 257 20%
Material rodante........................................ 715.360 (199.684) 515.676 391.759 8%
Máquinas e equipamentos ....................... 37.669 (20.957) 16.712 195.936 10%
Móveis e utensílios ................................... 7.871 (4.509) 3.362 3.435 10%
Obras em andamento............................... 600.364 – 600.364 739.893 n/a
Veículos .................................................... 1.751 (1.313) 438 576 20%
Direito de acesso à infraestrutura............. 727.303 (36.078) 691.225 705.221 n/a

2.688.371 (482.540) 2.205.831 2.097.285
(*) Refere-se à realização de investimentos da controlada SuperVia, tais como revitalização de material
rodante e inclusão de ar-condicionado nos trens, revitalização de via permanente, aquisição de novo
sistema de sinalização, conforme programa de investimentos. (c) Ágio sobre investimentos: O saldo
refere-se ao valor não alocado após aplicação do CPC15. (ii) Movimentação

Ágio sobre
investimentos

Marcas e
patentes

Infra-
estrutura

Direito de
outorga Outros Total

Custo .................................................... 9.267 716 2.243.208 25.865 45.228 2.324.284
Amortização acumulada....................... – (466) (363.802) (13.941) (8.879) (387.088)
Saldo em 1 de janeiro de 2015 .......... 9.267 250 1.879.406 11.924 36.349 1.937.196
Adições................................................. – – 278.897 – – 278.897
Baixas, líquidas de amortização........... – – (25.250) – – (25.250)
Transferências ...................................... – – 15.730 – (15.730) –
Amortização ......................................... – (30) (51.498) (352) (609) (52.489)
Saldo contábil ....................................... 9.267 220 2.097.285 11.572 20.010 2.138.354
Custo .................................................... 9.267 716 2.512.585 25.865 29.498 2.577.931
Amortização acumulada....................... – (496) (415.300) (14.293) (9.488) (439.577)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 ... 9.267 220 2.097.285 11.572 20.010 2.138.354
Adições................................................. – – 176.262 – – 176.262
Baixas, líquidas de amortização........... – – (92) – – (92)
Amortização ......................................... – (31) (67.624) (353) (608) (68.616)
Saldo contábil ....................................... 9.267 189 2.205.831 11.219 19.402 2.245.908
Custo .................................................... 9.267 716 2.688.371 25.865 29.498 2.753.717
Amortização acumulada....................... – (527) (482.540) (14.646) (10.096) (507.809)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 ... 9.267 189 2.205.831 11.219 19.402 2.245.908

12. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Encargos financeiros anuais (%) 2016 2015

Captações estruturadas (a) ..................
TJLP + 2,63/IPCA + 7,5/Pré 5,63

CDI + 1,8 a 7,68/IGPM 1.413.275 1.258.907
Capital de giro e Bridge Loan (b).......... 9.543 141.749
(–) Custo de transação (c).................... (37.966) (38.607)

1.384.852 1.362.049
Passivo circulante................................. 67.209 175.617
Passivo não circulante.......................... 1.317.643 1.186.432
(a) Captações estruturadas: A SuperVia possui uma linha de crédito aprovada, no montante de R$
1.635.927, sujeita a remuneração de TJLP + 2,63% e Pré 5,63%, exclusivo para financiamento de parte
do plano de investimento. O valor liberado até 31 de dezembro de 2016 é de R$ 1.066.203. Debêntures
de infraestrutura não conversíveis em ações no valor de R$ 300.000, para o financiamento de parte do
plano de investimento sujeita a remuneração de IPCA + 7,5%. (b) Capital de giro e Bridge Loan: A
SuperVia contratou empréstimo para pagamento de investimento não financiáveis contidos no plano de
investimentos. (c) Custo de transação: Os custos incorridos na captação estão sendo apropriados ao
resultado em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a
taxa interna de retorno da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência das
operações. Garantias: A SuperVia obriga-se, em garantia do pagamento de quaisquer obrigações decor-
rentes do financiamento, a constituir e manter, durante esse financiamento, conta reserva aberta junto ao
Banco Depositário, na qual deverão permanecer depositados recursos correspondente ao saldo mínimo
estabelecido em contrato. A movimentação desta conta reserva é realizada através de uma gerenciadora
de recursos e pagamentos, que os efetua no âmbito do programa de investimento da SuperVia. Prazo de
vencimento: O montante a longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

Consolidado
2016 2015

2017........................................................................................................................ – 42.389
2018........................................................................................................................ 79.328 68.653
2019........................................................................................................................ 99.898 88.345
2020........................................................................................................................ 99.861 88.305
2021........................................................................................................................ 99.807 88.305
2022 em diante....................................................................................................... 938.749 810.435

1.317.643 1.186.432
13. Credor pela aquisição da concessão Consolidado

2016 2015
SuperVia................................................................................................................. 25.589 26.361
Passivo circulante................................................................................................... 3.572 3.572
Passivo não circulante............................................................................................ 22.017 22.789
A concessão de transporte ferroviário de passageiros na região metropolitana do Rio de Janeiro possui
o prazo de 25 anos, conforme contrato assinado em 17 de setembro de 1998, cujo prazo inicial de vigên-
cia encerrava-se no dia 31 de outubro de 2023, que foi prorrogado até o dia 31 de outubro de 2048, no
montante de R$ 28.000, dos quais R$ 8.400 foram pagos à vista. O saldo restante após 60 meses de
carência está sendo pago em 240 parcelas mensais corrigidas pela variação do IGP-M. Até 31 de dezem-
bro de 2016 foram pagas 158 parcelas, e o saldo remanescente, ajustado a valor presente, é de R$
25.589 (2015 - R$ 26.360). 14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: (a) Impos-
to de renda e contribuição social diferidos: (i) Ativo e passivo de imposto de renda e contribuição
social diferidos: A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício,
considerando a compensação dos saldos ativos e passivos da SuperVia, é a seguinte:

2016 2015
Prejuízo fiscal e base negativa................................................................................ 161.161 141.291
Mensuração de diferença de valor justo em combinação de negócio..................... (231.950) (235.388)
Outras diferenças temporárias ................................................................................ (55.481) (37.788)

(126.270) (131.885)
A expectativa da Administração do Grupo quanto à realização total dos créditos fiscais acima referida
está prevista para ocorrer da seguinte forma:
Ano Realização
2017......................................................................................................................................... 3.368
2018......................................................................................................................................... 8.385
2019......................................................................................................................................... 13.405
2020......................................................................................................................................... 17.002
2021 em diante........................................................................................................................ 119.001
Total ......................................................................................................................................... 161.161
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado

2016 2015
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
SuperVia.............................................................. 4.144 1.470 (17.396) (6.262)
(c) Imposto de renda e contribuição social corrente no resultado

2016 2015
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
OM....................................................................... (9.511) (3.432) (4.919) (1.779)
SuperVia.............................................................. (787) (243) (230) (86)

(10.298) (3.675) (5.149) (1.865)
15. Provisão para contingências: (i) A SuperVia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis e
estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas prováveis decorrentes
desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus
consultores legais externos. A SuperVia apresentava os seguintes passivos, e correspondentes depósitos
judiciais, relacionados às contingências, em 31 de dezembro:

2016 2015
Depósitos

judiciais
Provisões para
contingências

Depósitos
judiciais

Provisões para
contingências

Contingências trabalhistas e previdenciárias .. 8.573 4.117 11.079 –
Reclamações cíveis e outras........................... 5.962 32.455 5.347 47.991

14.535 36.572 16.426 47.991
A Administração da SuperVia, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos externos, avalia
que os encaminhamentos e providências legais cabíveis já tomados em cada processo são suficientes e
representam sua melhor estimativa de perda, as quais são revisadas periodicamente. A SuperVia estima
provisões para perdas em processos com base no histórico de desfechos em seus processos cíveis e em
taxa média de êxito, calculado em conjunto com seus assessores externos.
(ii) Movimentação Provisões para contingências Depósitos judiciais

Contingências
trabalhistas e

previdenciárias

Recla-
mações

cíveis

Contingências
trabalhistas e

previdenciárias

Recla-
mações

cíveis
Em 1º de janeiro de 2016......................... 4.017 43.974 11.079 5.347

Adições.................................................... 1.084 6.018 – 615
Baixas...................................................... (984) (17.537) (2.506) –

Em 31 de dezembro de 2016................... 4.117 32.455 8.573 5.962
(iii) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia e suas controladas tem ações de
naturezas cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possí-
veis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, nos montantes estimados de

R$ 295.240 e R$ 72.190 (2015 - R$ 251.016 e R$ 51.451), respectivamente. 16. Patrimônio líquido: (a)
Capital social e Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, o capital social subscrito e
integralizado da Companhia é de R$ 595.583, composto por 595.582.950 ações ordinárias, da seguinte
forma representada:

Número de ações
Participação no

capital social (%)
Acionistas 2016 2015 2016 2015
Odebrecht Transport Mobilidade Urbana S.A. .................. 357.349.850 357.349.850 60,00% 60,00%
Guarana Urban Mobility Incorporated .............................. 238.233.100 238.233.100 40,00% 40,00%

595.582.950 595.582.950 100,00% 100,00%
A reserva de capital da Companhia é composta por aportes de anos anteriores no montante de R$
288.876. (b) Ajuste de avaliação patrimonial: Criada pela Lei nº 11.638/07, com o objetivo de registrar
os valores que, já pertencentes ao patrimônio líquido, não transitaram pelo resultado do exercício. Os
impactos desses valores no resultado do exercício ocorrerão quando da sua efetiva realização.

2016 2015
Saldo no início do exercício............................................................................................. (763) (5.392)
Ajuste de conversão de investidas no exterior ................................................................ 20 –
Ajuste de avaliação patrimonial....................................................................................... (3.137) 6.068
Ganho (perda) transação de capital ................................................................................ 2.611 (1.439)
Saldo no final do exercício............................................................................................... (1.269) (763)
(c) Apropriação do lucro: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às reservas de
lucros são determinadas como descrito abaixo: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente após absorção do prejuízo acumulado, se houver, com destinação do percentual de 5% do lucro
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o
capital. (ii) Reserva de lucros a realizar: Em 31 de dezembro de 2016 a Companhia constituiu reserva
no montante de R$ 10.931 (2015 - R$ 5.474) com base em lucro não realizados de acordo com os incisos
I e II do § 1° do artigo 197 da Lei das S.A., uma vez que o lucro do exercício supera o lucro realizado do
exercício, cuja realização futura se dará nos termos da legislação pertinente. (iii) Dividendos propostos:
A proposta de dividendos consignada nas demonstrações contábeis da Companhia, sujeita à aprovação
dos acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em especial no que tange ao
disposto nos artigos 196 e 197 da Lei das Sociedades por Ações, como segue:

2016
Lucro líquido ajustado .................................................................................................................. 38.598

Destinação:
Reserva legal - 5% ................................................................................................................... (1.930)
Reserva de lucros a realizar (Nota 16 (ii))................................................................................ (10.931)

Dividendos propostos................................................................................................................. 25.737
17. Receita líquida 2016 2015
Receita de construção................................................................................................. 186.738 276.104
Receita de operação

Bilheteria ................................................................................................................... 617.946 542.391
Aluguéis de espaços publicitários e comerciais ........................................................ 21.453 24.795
Outras receitas .......................................................................................................... 12.295 28.267

651.694 595.453
Tributos sobre serviços de operação........................................................................... (13.410) (13.410)
Receita operacional líquida ......................................................................................... 638.284 582.043

825.022 858.147
18. Receita e custo de construção: A receita de construção foi estimada considerando os gastos incor-
ridos pelas controladas na formação da infraestrutura de cada contrato e a respectiva margem de lucro,
determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento do Grupo na formação do seu ativo
intangível ou ativo financeiro, presente nos contratos de concessões públicas.

2016 2015

Controlada
Direito da

Concessionária
Receita de

construção
Custo de

construção
Margem
de lucro

Receita do ativo
financeiro

SuperVia.................................... Ativo Intangível 186.738 (186.738) 276.104 (276.104)
A receita de construção foi estimada considerando os gastos incorridos pela Companhia e sua controlada
na formação da infraestrutura de cada contrato, determinada com base nos correspondentes custos de
envolvimento da SuperVia na formação do seu ativo intangível. A receita de construção está relacionada
aos contratos de longo prazo, sendo associada aos respectivos direitos conforme o tipo de ativo presente
em cada contrato de concessão. Em 31 de dezembro de 2016, o saldo de receita e custo de construção
refere-se integralmente a SuperVia. 19. Custos dos serviços prestados e despesas gerais e
administrativas - consolidado

2016 2015
Serviços de terceiros............................................................................................. (100.325) (178.658)
Despesas com pessoal ......................................................................................... (225.486) (194.765)
Depreciação, amortização e exaustão .................................................................. (68.631) (40.513)
Matéria-prima e materiais de uso e consumo ....................................................... (95.541) (28.419)
Outras despesas ................................................................................................... (24.297) (10.117)

(514.280) (452.472)
Classificadas por função:

Custo dos produtos vendidos/serviços prestados................................................. (387.021) (358.047)
Gerais e administrativas ........................................................................................ (127.259) (94.425)

(514.280) (452.472)
20. Resultado financeiro, líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2016 2015 2016 2015
Receitas com juros ........................................................................... 65.182 51.120 65.700 67.221
Variações cambiais e monetárias..................................................... – – 3.606 8.881
Outros............................................................................................... 75 1 1.599 1.626

65.257 51.121 70.905 77.728
Despesas financeiras
Despesas com juros ......................................................................... (9) (26) (114.131) (112.552)
Variações cambiais e monetárias..................................................... (2) – (28.568) (4.113)
Outros...............................................................................................(3.288) (1.563) (4.002) (13.561)

(3.299) (1.589) (146.701) (130.226)
61.958 49.532 (75.796) (52.498)

21. Lucro por ação: Básico e diluído: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante
os exercícios.

2016 2015
Lucro do exercício atribuível aos acionistas da sociedade titulares de ações ordinárias.... 38.598 29.367
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) ......................595.583 594.558
Lucro por ação.............................................................................................................. 0,06 0,05
A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de compra de ações, desta forma, não
apresenta ações ordinárias e preferenciais potenciais para fins de diluição. 22. Eventos subsequentes:
No primeiro semestre de 2017, a Companhia firmou contrato de mútuo com a investida VLT-RJ no
montante de R$ 37.500, remunerados à taxa de mercado, vencendo em 31 de dezembro de 2020.

Diretoria Contadora

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Odebrecht Mobilidade S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Odebrecht Mobilidade
S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Odebrecht Mobilidade S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Investigações e medidas judiciais
em andamento: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, desde 2014 encontram-se em andamento investigações e outras medidas legais
conduzidas pela Justiça Federal e pelo Ministério Público Federal, no contexto da chamada Operação
“Lava-Jato”, que tem por objeto, principalmente, práticas relacionadas à corrupção e lavagem de dinheiro,
e que envolvem determinadas empresas e determinados executivos do Grupo Odebrecht, do qual a
Companhia e suas controladas fazem parte. Ainda conforme referida Nota Explicativa nº 1, no contexto
dessas investigações, foram executados mandados de busca e apreensão nas dependências de
determinadas empresas do Grupo Odebrecht. Até o presente momento, ainda não há como determinar
se a Companhia e suas controladas serão afetadas pelos resultados das referidas investigações e por
quaisquer de seus desdobramentos e suas consequências futuras. As demonstrações contábeis
individuais e consolidadas da Companhia não incluem quaisquer efeitos que possam advir desses
assuntos. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria
dos valores correspondentes ao exercício comparativo: Os valores correspondentes referentes às
demonstrações contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2015, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outro auditor

independente, cujo relatório emitido em 10 de maio de 2016, continha ressalva relacionada às
investigações e medidas judiciais em andamento decorrentes da chamada Operação Lava Jato. Em 31
de dezembro de 2016, este assunto está sendo tratado como ênfase em nosso relatório, devido ao
resultado dos nossos trabalhos de auditoria, ao afastamento dos executivos da Companhia e das
controladas envolvidos nas investigações, aos novos desdobramentos da Operação Lava Jato, como o
acordo de leniência da Odebrecht S.A. (Holding do Grupo Odebrecht), bem como o início de
implementação de nova governança e sistema de compliance realizados pela Companhia e suas
controladas, inexistindo, até a presente data, a possibilidade de determinar quaisquer impactos nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. Responsabilidade da
Administração e da governança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade dos
auditores pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais

riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 09 de junho de 2017
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